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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2017 

ABRE INSCRIÇÕES E BAIXA NORMAS PARA O CONCURSO PÚBLICO 

DESTINADO PARA ADMISSÃO DE SERVIDORES E COMPOR CADASTRO DE 

RESERVA PARA O QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSE 

DO CEDRO. 

O Prefeito de São José do Cedro, Estado de Santa Catarina, Sr. ANTONIO PLINIO DE CASTRO 

SILVA, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos dispositivos da Lei Orgânica Municipal e 

em conformidade com a Lei nº 1.062/86, Lei nº 2.020/93, L.C nº 005/2003, Lei nº 3.265/2006 Lei 

nº 030/2012, Lei nº 4.171/2013, Lei nº 4.174/2013, Lei nº 4.181/2013, Lei nº 4.585/2017 e Lei nº 

4.619/2017, com suas alterações e demais dispositivos legais vigentes torna público aos 

interessados, que se acham abertas as inscrições para o Concurso Público destinado para admissão, 

de servidores sob o Regime Estatutário, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

de acordo com o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 o qual reger-se-á pelas instruções deste Edital e demais normas atinentes. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, CARGOS, VAGAS E DADOS RELATIVOS 

1.1. Disposições preliminares: 

1.1.1. O presente Edital do Concurso Público é disciplinado pelo art. 37, inciso II, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, e demais legislação vigente.  

1.1.2. O presente Concurso Público será regido por este edital, supervisionado pela Comissão de 

Acompanhamento do Concurso Público do Município de São José do Cedro - SC, e executado pela 

Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina - AMEOSC, com sede na Rua Padre 

Aurélio Canzi, nº 1628, São Miguel do Oeste - SC, fone-fax (49)3621-0795, endereço eletrônico 

www.ameosc.org.br   

1.1.3. As respostas aos requerimentos, comunicados, resultados dos recursos, e demais publicações 

relativas ao Concurso Público serão publicadas em documento afixado no Mural Público do 

Município de São José do Cedro – SC e nos sites: www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br 

1.1.4. A inscrição no Concurso Público implicará, desde logo, a ciência e aceitação pelo candidato 

das condições estabelecidas neste edital.  

1.1.5. É de responsabilidade do candidato conhecer a legislação mencionada no subitem 1.1.1 do 

edital e demais determinações referentes ao Concurso Público para certificar-se de que possui 

todas as condições e pré-requisitos para prestar as provas e documentos necessários exigidos para 

o cargo por ocasião da nomeação se aprovado e convocado.  

http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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1.1.5.1 A legislação Municipal a se refere o subitem 1.1.1 está à disposição do candidato no site: 

www.prefcedro.sc.gov.br 

1.1.6. O presente Concurso Público é válido pelo prazo de 02 (dois) anos contados da data da 

homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma vez por até igual período.  

1.1.7.  São condições para participação no presente Concurso Público: 

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de 

direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Constituição Federal - § 1° do Art. 12, de 

05/10/88 e Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98 - Art. 3º). 

b) Estar quite com as obrigações resultantes da legislação eleitoral, e, quando do sexo masculino, 

estar quite também, com as obrigações do serviço militar.  

c) Ter conhecimento e concordar com todas as exigências contidas neste edital.  

d) Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo/função na data da admissão e 

provimento ao cargo; 

e) Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;  

1.1.8. O candidato deve comprovar a idade mínima de 18 anos e a escolaridade/habilitação exigida 

no edital na data da posse, sob pena de ser automaticamente eliminado do Concurso Público.  

1.1.9. As provas serão realizadas na modalidade OBJETIVA. 

1.2. Cargo, vaga, carga horária, remuneração e habilitação:  

1.2.1. As vagas destinam-se aos cargos abaixo delineados e deverão ser preenchidas por candidatos 

que disponham dos requisitos e escolaridade mínima informada no presente Edital, de acordo com 

o cargo a que pretendem concorrer, com as seguintes especificações: 

Cargo 
Nº 

Vagas 

Vencimento 

R$ 

Carga 

Horária 

Semanal 

Habilitação 
Tipo de 

Prova 

Advogado  

 

01 

 

R$ 2.880,00 
20h/sem 

 

Ensino superior em 

Direito com registro na 

OAB. 

Objetiva 

Bioquímico  

 

*CR 

 

R$ 2.619,18 
20h/sem 

 

Ensino superior 

completo com registro 

no órgão competente. 

Objetiva 

http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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Contador 

 

*CR 

 

R$ 4.673,58 
40h/sem 

 

Ensino superior em 

Ciências Contábeis com 

registro no CRC. 

Objetiva 

Engenheiro Civil  

 

*CR 

 

R$ 4.905,90 
40h/sem 

 

Ensino superior em 

Engenharia Civil, com 

registro no CREA. 

Objetiva 

Engenheiro 

Sanitarista  

 

*CR 

 

R$ 4.905,89 
40h/sem 

 

Ensino superior em 

Engenharia Sanitarista 

com registro no órgão 

competente. 

Objetiva 

Professor de Ciências 

 

*CR 

 

R$ 1.201,64 

 

20h/sem 

 

Portador de diploma 

de conclusão de curso 

superior em Ciências. 

 

Objetiva 

Professor de 

Educação Física 

 

*CR 

 

R$ 600,82 

 

10h/sem 

 

Portador de diploma 

de conclusão de curso 

superior em Educação 

Física. 

Objetiva 

Professor de Espanhol 

 

*CR 

 

R$ 600,82 

 

10h/sem 

 

Portador de diploma 

de conclusão de curso 

superior em Espanhol. 

a. 

Objetiva 

Professor de Artes 

 

*CR 

 

R$ 600,82 

 

10h/sem 

 

Portador de diploma 

de conclusão de curso 

superior em Artes. 

 

Objetiva 

Fiscal de Tributos  

 

*CR 

 

R$ 2.269,98 
40h/sem 

 

Certificado de 

conclusão de curso de 

2º grau. 

 

Objetiva 

Técnico em Segurança 

do Trabalho  

 

01 

 

R$ 1.200,00 
20h/sem 

 

Certificado de 

conclusão de curso de 

2º grau e certificado de 

conclusão de curso de 

técnico em segurança 

do trabalho. 

 

Objetiva 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

 

*CR 

 

R$ 1.050,43 
40h/sem 

 
Alfabetizado. Objetiva 
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Pedreiro  

 

*CR 

 

R$ 1.845,61 
40h/sem 

 
Alfabetizado. Objetiva 

*CR – Cadastro de Reserva 

2.  DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições para o CONCURSO PÚBLICO poderão ser efetuadas pela INTERNET ou 

PRESENCIAL - ON LINE, no período das 08 horas do dia 22/09/2017 às 23h59min do dia 

23/10/2017. 

2.1.1. DAS INSCRIÇÕES PELA INTERNET/ON-LINE: 

2.1.1.2. Para a inscrição pela internet o candidato deverá acessar o site www.ameosc.org.br no 

período de inscrição, e seguir os seguintes procedimentos:  

a) acessar o endereço eletrônico: www.ameosc.org.br e clicar no link Concursos; 

b) fazer o cadastro do candidato se for primeiro acesso, caso este já seja cadastrado somente 

realizar o login para inscrição; 

c) preencher integralmente o Requerimento de Inscrição, conferir atentamente os dados 

informados e enviá-los via internet, seguindo as instruções;  

d) imprimir o Boleto Bancário referente à inscrição e efetuar o pagamento até as 23h59min 

do dia 24/10/2017. 

e) pagar o boleto, preferencialmente, no banco emissor; a baixa dos boletos acontecerá após o envio 

dos arquivos ao sistema de gestão pelo executor do certame; este processo poderá acontecer até a 

data de publicação das inscrições deferidas e indeferidas especificada no anexo I do edital 

(cronograma).  

2.1.1.3. Os candidatos que não dispuserem de acesso à internet, poderão realizar à sua inscrição on 

line/via presencial sendo que para tanto deverão se dirigir a Prefeitura Municipal de São José do 

Cedro – SC, durante o período das inscrições, em horário de expediente da Prefeitura. 

2.1.1.4. Para a efetivação das inscrições on line/via presencial o candidato deverá estar munido de 

todos os documentos e informações necessárias, sendo que o servidor municipal designado para 

realizar as inscrições on line/presencial apenas transmitirá ao sistema de inscrição os dados e 

informações que lhe forem repassados pelo candidato que será o único responsável pela exatidão e 

correção das informações prestadas e demais atos relativos a sua inscrição. 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
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2.1.1.5. Na oportunidade de realização da inscrição on line/via presencial será entregue ao 

candidato o comprovante de sua inscrição, bem como o Boleto Bancário referente a sua inscrição 

cujo pagamento é de inteira responsabilidade do candidato no período destinado para tanto, qual 

seja, até as 23h59min do dia 24/10/2017. 

2.1.1.6. Só serão efetivadas as inscrições on line/via presencial dos candidatos que se dirigirem a 

Prefeitura Municipal de São José do Cedro – SC, sito à Rua Jorge Lacerda, n° 1049, nesta cidade de 

São José do Cedro – SC, durante o período das inscrições, em horário de expediente da Prefeitura 

até o último dia de inscrição. 

2.1.1.7.  O Município de São José do Cedro – SC e a Associação dos Municípios do Extremo Oeste de 

Santa Catarina - AMEOSC não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida por 

falhas de comunicação, congestionamento de linhas telefônicas ou outros fatores de ordem técnica 

que impossibilitarem a transferência de dados, impressão de documentos ou pagamento da taxa de 

inscrição no prazo determinado.   

2.1.1.8. O pagamento da inscrição só poderá ser feito mediante a utilização do boleto de pagamento, 

com o respectivo código de barras, disponível no endereço eletrônico: www.ameosc.org.br  

2.1.1.9. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos 

comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição.  

2.2. Será cancelada a inscrição e anulados os atos decorrentes, do candidato que prestar 

declarações falsas, inexatas ou que não atender a todas as condições estabelecidas neste edital, 

mesmo que o candidato tenha sido aprovado e que o fato seja constatado posteriormente.   

2.3. Não será aceita inscrição condicional ou fora do prazo estabelecido.  

2.4. Não serão aceitos pedidos de alterações de dados informados quando da inscrição, a não ser a 

comunicação de novo endereço que deverá ser feita junto ao Departamento de Recursos Humanos 

do Município de São José do Cedro – SC, quando da classificação e/ou chamamento para assumir o 

cargo. 

2.5. O candidato poderá inscrever-se para apenas um (01) cargo que trata o edital. 

Verificando-se mais de uma inscrição do mesmo candidato será considerada apenas a 

inscrição mais RECENTE. 

2.6. O valor da taxa de inscrição é fixado de acordo com o nível de escolaridade exigido para o 

respectivo cargo, nos seguintes valores:  

 

 

http://www.ameosc.org.br/
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Valor R$ Escolaridade 

R$ 100,00 Ensino Superior 

R$ 70,00 Ensino Médio 

R$ 50,00 Ensino Fundamental 

2.7. O valor referente ao pagamento da inscrição não será restituído, salvo em caso de 

cancelamento do Concurso Público, qualquer que seja o motivo ensejado.  

2.8. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das 

provas deverá solicitá-lo, por escrito, no ato de inscrição, indicando claramente no formulário 

eletrônico, quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.).  

2.9. A solicitação de recursos especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade, desde que solicitados no ato da inscrição, no formulário eletrônico de inscrição.   

2.10. Os candidatos que solicitarem condições especiais para realização das provas, serão 

comunicados através de aviso publicado nos endereços eletrônicos: www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br do deferimento ou não do pedido. 

2.11. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 

chegar ao local das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos e dirigir-se-á 

Coordenação, com acompanhante, maior de idade, que ficará com a guarda e responsabilidade do 

lactente. Nos horários necessários a candidata será acompanhada por um fiscal até o local onde se 

encontra a criança, sendo que o tempo destinado à amamentação não será acrescido ao horário da 

prova da candidata.   

2.12. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO PARA OS DOADORES DE SANGUE:  

 2.12.1. O candidato que preencher os requisitos da Lei Municipal nº 3.749/2010 (doador de 

sangue e de órgãos) poderá requerer a isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

2.12.2. Equipara-se a doador de sangue, a pessoa que integre a Associação de doadores e que 

contribua, comprovadamente para estimular de forma direta e indireta a doação.   

2.12.3. O requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição para Doadores de 

Sangue (modelo anexo) deverá ser encaminhado à Comissão de Acompanhamento do Concurso 

Público do Município de São Jose do Cedro – SC, sendo que a entrega deverá ocorrer nos dias 

22/09/2017 a 11/10/2017, período este designado para as inscrições, junto a Prefeitura de São 

Jose do Cedro, sito na Rua Jorge Lacerda, 1049, centro de São Jose do Cedro – SC, juntamente com os 

seguintes documentos: 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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a) Cópia do requerimento de inscrição; 

b) Comprovante expedido por entidade coletora, credenciada pela União, Estado ou pelo Município, 

de que o candidato é doador de sangue, relacionando o número e a data em que foram realizadas as 

doações, sendo que deverá ter doado sangue pelo menos 01 (uma) vez, nos 12 (doze) meses 

anteriores à sua inscrição.  

c) No caso o item 2.12.2, o documento específico que comprove que o candidato integre a 

Associação de doadores de Sangue legalmente constituída e que contribua para estimular de forma 

direta e indireta a doação, relacionando, minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo 

candidato.   

2.12.4. A entrega dos documentos acima referidos tambem poderá ser feito por meio postal 

(SEDEX), com cópia autenticada em cartório a ser encaminhado para a Comissão de 

Acompanhamento do Concurso Público do Município de São Jose do Cedro, sito no endereço da Rua 

Jorge Lacerda, 1049, Centro, em São Jose do Cedro – SC, devendo estar entregues no endereço 

citado até o dia 16/10/2017.  

2.12.5. A Comissão de Acompanhamento avaliará o pedido de isenção e publicará sua decisão no 

mural público da Prefeitura Municipal de São Jose do Cedro - SC e nos sites www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br no dia 18/10/2017 não sendo encaminhada resposta individual ao 

candidato.  

 2.12.6. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção de pagamento da taxa de inscrição 

INDEFERIDOS poderão participar do presente Concurso Público desde que efetuem o pagamento 

da taxa de inscrição até às 23h59min o dia 24/10/2017, como os demais candidatos. O boleto 

para impressão em caso de indeferimento deverá ser acessado junto ao site www.ameosc.org.br  

3. DAS VAGAS RESERVADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

3.1. Considerando-se que o presente Concurso Público destina-se também a cadastro de reserva, 

não havendo número definido de vagas a serem preenchidas, e que por lei são reservados 5% 

(cinco por cento) das vagas para pessoas com deficiência, desprezadas as frações, das vagas 

oferecidas no certame, até a extinção da validade do mesmo, de acordo com a Constituição Federal.  

3.2. O candidato considerado pessoa com deficiência que desejar concorrer nesta condição, deverá 

no ato da inscrição informar no campo especifico ser portador de necessidades especiais. 

3.2.1. Durante o prazo de inscrição, o candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, 

deverá encaminhar à Prefeitura Municipal de São Jose Do Cedro – SC, sita à Rua Jorge Lacerda, 

1049, Centro – CEP 89930-000, São Jose Do Cedro – SC, encaminhado aos cuidados do 

departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, em horário de expediente, juntamente com os 

documentos originais para conferência, (ficarão retidas na Prefeitura somente as cópias dos 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
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documentos, os originais serão devolvidos ao candidato após a conferência) laudo médico firmado 

por especialista na área, atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 

da deficiência, sendo que posteriormente, se aprovado no presente Concurso, deverá submeter-se à 

perícia médica promovida por equipe multiprofissional designada pelo Município de São José Do 

Cedro – SC, que terá decisão terminativa sobre a sua qualificação como pessoa com Deficiência ou 

não e, sobre o grau de deficiência, que determinará estar ou não, o candidato, capacitado para o 

exercício do cargo. 

3.2.2. A entrega dos documentos acima referidos também poderá ser feita por meio postal, através 

de Sedex a ser encaminhado à Prefeitura Municipal de São Jose Do Cedro – SC, sita à Rua Jorge 

Lacerda, 1049, Centro – CEP 89930-000, São Jose Do Cedro – SC, encaminhado aos cuidados do 

departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, através de cópia autenticada em cartório, tendo 

como data máxima de postagem o último dia de inscrição. 

3.3. A não observância do disposto nos subitens anteriores acarretará a perda do direito ao pleito 

da vaga reservada aos candidatos em tais condições. 

3.4. As pessoas com deficiência participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais 

candidatos. 

3.5. O candidato que no dia da prova necessitar de atendimento diferenciado em função de sua 

deficiência, deverá solicitar por escrito na data da inscrição. 

4. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

4.1. As inscrições que preencherem todas as condições deste Edital serão homologadas e deferidas 

pela autoridade competente após o encerramento das mesmas.   

4.2. O ato de homologação das inscrições deferidas e a relação das inscrições indeferidas serão 

publicados em documento afixado no Mural Público do Município de São José do Cedro – SC, e nos 

endereços eletrônicos: www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br 

 5. DAS PROVAS 

5.1. Da Prova Objetiva 

5.1.1. A prova objetiva será obrigatória a todos os candidatos independente do cargo que irão 

concorrer ou de qualquer outra condição.  

5.1.2. A PROVA OBJETIVA será aplicada no dia 10/12/2017, nas dependências do Centro 

Municipal De Educação Girassol - CEMEG, sito na Rua Nereu Ramos nº105, no Município de 

São José do Cedro – SC. Em caso de alteração de local da prova este será publicado e divulgado no 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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Mural Público da Prefeitura de São José do Cedro – SC, e nos endereços eletrônicos: 

www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br 

5.1.2.1. A abertura dos portões para o ingresso dos candidatos será a partir das 08 horas.   

5.1.2.2. O fechamento dos portões será às 08h40min sendo que a partir deste horário não 

será mais permitido a entrada de candidatos, sob qualquer alegação. 

5.1.2.3. Após o fechamento dos portões o candidato deverá dirigir-se imediatamente a sala de 

realização das provas, não sendo permitida a permanência do mesmo nos corredores, sendo que a 

Instituição executora do certame e a Câmara Municipal de Vereadores de São José do Cedro – SC 

não se responsabilizarão por atrasos na entrada para as salas de aplicação de provas, a qual deverá 

ocorrer 10 minutos antes do início das provas para instruções necessárias que serão repassados 

pelos fiscais. 

5.1.2.4. Não será permitido o ingresso na sala de aplicação de provas após as 08h50min. 

5.1.2.5. A prova objetiva terá início às 09 horas e término às 12 horas.  

5.1.3. A relação das salas será publicada após a homologação das inscrições nos sites: 

www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br 

5.1.4. A prova objetiva será realizada em uma única etapa, e terá a duração de 03 (três) horas, 

incluído o tempo para preenchimento do cartão-resposta e será composta de questões objetivas 

com quatro alternativas de resposta para cada uma delas, das quais somente UMA será a correta e 

deverá ser assinalada conforme instruções que constarão no cartão–resposta e na 1ª página do 

caderno de provas.   

5.1.4.1. As questões da prova objetiva versarão sobre questões de Conhecimentos Específicos, Língua 

Portuguesa e Conhecimentos Gerais. 

5.1.4.2. A prova será composta de 35 (trinta e cinco) questões. 

5.1.4.3. Os conteúdos programáticos sobre os quais versarão as questões da prova objetiva estão 

publicados no Anexo II do presente edital.   

5.2. DA PROVA OBJETIVA (Modalidade A) – Serão aplicadas provas de Conhecimentos Específicos, 

Língua Portuguesa e Conhecimentos Gerais conforme quadro abaixo para TODOS OS CARGOS 

especificado neste edital: 

Provas 
Nº de 

Questões 
Peso 

Total de 

Pontos 

Nota Mínima do Conj. 

Provas 1, 2 e 3. 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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1. Conhecimentos Específicos 20 0,35 

 

7,00  

 5,00 

 

2. Língua Portuguesa 10 0,20 2,00 

3. Conhecimentos Gerais 05 0,20 1,00 

TOTAL  

 

35 - 10,00 - 

5.2.1. Serão considerados classificados os candidatos que obtiverem a nota mínima 5,00 (cinco 

pontos), no conjunto das provas 1, 2 e 3 (Conhecimentos Específicos, Língua Portuguesa e 

Conhecimentos Gerais), conforme quadro acima. 

5.3. NORMAS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA:  

5.3.1. Os candidatos deverão comparecer no local designado para a realização das provas objetivas 

no horário e data estabelecidos neste Edital, munidos de documento de identificação original 

(com fotografia), o não comprimento deste item impedirá o acesso do candidato ao local de 

prova. 

5.3.2. Será vedado o acesso ao portão de entrada do local de prova ao candidato que se 

apresentar após o horário determinado no item 5.1.2.2, mesmo que o início da prova tenha 

sido postergado por motivo de força maior.  

 5.3.3.  Serão considerados documentos de identificação: carteira de identidade, carteiras expedidas 

pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação 

e pelos Corpos de Bombeiros Militares; pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 

(ordens, conselhos, etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério 

Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal valham como 

identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação.   

5.3.3.1. Caso o candidato não apresente, no dia de realização das provas, documento de 

identificação original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado o documento 

que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, com data não superior a 30 dias da data da 

realização da prova do Concurso Público.  

5.3.3.2. Só serão aceitos documentos no prazo de validade e em perfeitas condições, de forma a 

permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura.  

5.3.4. Para a realização da prova objetiva o candidato receberá um caderno de questões e um 

cartão resposta.  

5.3.4.1. O candidato deverá apor no Cartão Resposta, em local próprio, seu nome legível, nº do 

documento de identidade e assinatura, bem como as suas respostas por questão, preenchendo por 
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completo o campo que se refere à questão correta, conforme a forma correta, exemplificada no 

próprio cartão resposta e na primeira folha do caderno de provas, para propiciar a correção com 

leitura ótica, o qual será lacrado em envelope no final da prova. 

5.3.4.3.  No Cartão Resposta do candidato constará as assinaturas dos fiscais e dos últimos três 

(03) candidatos de cada sala. 

5.3.5. Antes de iniciar a resolução da prova o candidato deve conferir se o caderno de questões 

corresponde ao cargo em que se inscreveu e se está impresso sem falhas ou defeitos que possam 

comprometer a resolução da prova, bem como enumerada e o candidato deve ler as instruções 

relacionadas à marcação das respostas.   

5.3.6. Forma correta de preencher o Tipo de Prova e o Cartão de Resposta:  

 5.3.7. As respostas das questões da prova objetiva deverão ser transcritas para o cartão de 

respostas, conforme as instruções constantes na capa do caderno de provas, devendo o candidato 

utilizar apenas caneta esferográfica nas cores azul ou preta.  

 5.3.8.  O cartão-resposta não será substituído por erro do candidato.  

 5.3.9. O preenchimento do Cartão-Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que 

deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital, não sendo 

permitido que as marcações sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de que o candidato 

tenha solicitado condição especial para esse fim, que no caso, o candidato será acompanhado por 

fiscal designado pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

5.3.10. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas 

incorretamente no Cartão Resposta. 

5.3.11. Serão consideradas marcações incorretas e atribuída nota 0,00 (zero) à questão da prova 

objetiva que estiver em desacordo com este Edital e com o cartão resposta, tais como: cuja resposta 

não coincida com o gabarito oficial; contenha dupla marcação, marcação rasurada ou emendada, 

campo de marcação não-preenchido integralmente, ou não estiver assinalada no cartão resposta.  

5.3.12. A prova será corrigida unicamente pela marcação feita no cartão resposta e não terão 

validade quaisquer anotações feitas no caderno de prova. 

5.3.13. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, entregará ao fiscal de sala o cartão-

resposta.   

5.3.14. Só será permitido ao candidato entregar sua prova objetiva após transcorrido, no mínimo, 

30 (trinta) minutos do seu início.   
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5.3.15. O candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, durante sua 

realização, acompanhado de um fiscal.   

5.3.16. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.  

5.3.17. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala entregarão o cartão resposta ao mesmo tempo. 

5.3.17.1. Os últimos 03 (três) candidatos juntamente com os fiscais de sala e pelo menos um 

membro da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público deverão apor nos cartões 

respostas suas assinaturas. 

5.3.17.2. Os últimos 03 (três) candidatos juntamente com os fiscais de sala e pelo menos um 

membro da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público deverão identificar como faltantes 

os cartões resposta dos candidatos que não compareceram para realizar a prova, apondo suas 

assinaturas nos mesmos. 

5.3.17.4. Posteriormente procederão ao preenchimento da Ata na qual constarão as ocorrências 

relativas à prova e demais anotações que considerarem necessárias. 

5.3.17.5. Após a realização das etapas anteriores, os fiscais de sala juntamente com os 03 (três) 

últimos candidatos e com pelo menos um membro da Comissão de Acompanhamento do Concurso 

Público, lacrarão o envelope, no qual estará acondicionado os cartões resposta, constando também 

suas assinaturas neste envelope, o qual será deslacrado somente em sessão pública conforme data e 

horário descritos no cronograma. 

5.3.18. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas, informações referentes ao conteúdo das provas.   

5.5.19. O caderno de provas e os gabaritos preliminares serão publicados a partir das 17 horas do 

primeiro dia útil posterior ao dia da realização das provas nos sites www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

5.5.20. O Município de São José do Cedro e a Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa 

Catarina - AMEOSC, não assumem qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alimentação 

e/ou alojamento dos candidatos, quando da realização das provas.  

5.6. MATERIAIS PERMITIDOS NO LOCAL DE PROVA:   

5.6.1. O candidato pode ter no local de prova, unicamente:  

a) Documento de identificação;   

b) Comprovante de Inscrição;   

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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c) Caneta esferográfica com tinta de cor azul ou preta, de material transparente;  

d) Lápis preto e borracha;   

e) Água acondicionada em vasilhame fabricado em material transparente sem qualquer etiqueta ou 

rótulo.    

5.6.2. Recomenda-se ao candidato que não traga para o local de prova qualquer material não 

permitido. Se os trouxer, deve entregar todos os materiais, equipamentos e utensílios não 

autorizados aos fiscais da sala no momento de acesso a sala de provas.   

5.6.3. O Município de São José do Cedro e a Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa 

Catarina - Ameosc não assumem qualquer responsabilidade pelo extravio de qualquer material 

trazido ao local de prova.    

5.7. É VEDADO DURANTE A REALIZAÇÃO DAS PROVAS:   

a) Ingerir qualquer tipo de alimentos, exceto água; 

b) Fumar;    

c) Comunicação entre os candidatos;  

d) Consulta a materiais (livros, revistas, apostilas, etc.);  

e) Portar ou usar qualquer equipamento eletrônico, como telefone celular, tablet, notebook, bip, 

calculadora, máquina fotográfica, etc. 

5.8. PODERÁ SER EXCLUÍDO DO CERTAME O CANDIDATO QUE:   

a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;   

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial;   

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;   

d) não apresentar documento que bem o identifique;   

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;   

f) ausentar-se do local de provas antes de decorridos 30 (trinta) minutos do início das provas;   

g) ausentar-se da sala de provas levando Cartão Resposta ou outros materiais não permitidos;   

h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;   
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i) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;    

j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, 

impresso, não permitido ou máquina calculadora ou similar;   

k) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, telefone 

celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, 

smartphone ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares;   

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.     

5.8.1. Os aparelhos eletrônicos e pertences dos candidatos deverão ser acondicionados em sacos 

plásticos que serão lacrados pelos fiscais no momento do ingresso à sala de provas, e assim 

permanecer até a saída do candidato do local de prova.   

6. DA SESSÃO PÚBLICA  

6.1. A correção do cartão resposta do candidato será realizada através do processo de leitura 

digital, em SESSÃO PÚBLICA a ser realizada na Sede da AMEOSC – Associação dos Municípios do 

Extremo Oeste de Santa Catarina, sito à Rua Padre Aurélio Canzi, n° 1628, Centro de São Miguel do 

Oeste - SC, às 11 horas do dia 23/01/2018, com a projeção das notas em telão para que todos os 

presentes na sessão possam acompanhar a correção, bem como a identificação do candidatos. 

6.2. As notas apresentadas na sessão pública serão preliminares, sem os critérios de desempates 

constantes no item 7 do presente edital.  

6.3. A publicação do resultado preliminar ocorre conforme data estabelecida no cronograma do 

edital. Nesta constará os critérios de desempate constantes no item 7 do presente edital. 

6.4. A sessão será filmada e acompanhada pelos membros da comissão organizadora do certame do 

Município de São José do Cedro e da comissão organizadora da Ameosc e por todos os candidatos e 

interessados que terão acesso no local devendo assinar lista de presença.   

7. DO EMPATE NA NOTA FINAL 

7.1. Ocorrendo empate no resultado final das provas, o desempate beneficiará, sucessivamente, o 

candidato que tiver: 

7.1.2. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o mais velho até o último dia de inscrição 

neste Concurso Público na forma do disposto no parágrafo único do art.27 da Lei Federal nº 10. 

741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);  

7.1.3. Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
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7.1.4.  Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 

7.1.5.  Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais; 

7.1.6.  Maior Idade; 

7.1.7.  Sorteio Público. 

8. DOS GABARITOS PROVISÓRIOS E DEFINITIVOS 

8.1. O gabarito preliminar será divulgado a partir das 17 horas do primeiro dia útil após a 

realização das provas nos sites: www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br  

8.2. Da publicação do gabarito definitivo não caberá qualquer outro tipo de revisão ou recurso 

administrativo.  

9. DOS RECURSOS 

9.1.  É admitido recurso quanto a divergências: 

a) a não homologação ou indeferimento da inscrição; 

b) na formulação das questões da Prova Objetiva e no Gabarito Preliminar divulgado: (No período 

de 12 e 13/12/2017 - Prazo destinado a interposição de recursos em face das Questões da 

Prova Objetiva, Prova Prática e do Gabarito Preliminar). 

d) da correção dos Cartões Resposta. (No período de 15 e 26/01/2018 - Prazo de interposição de 

recurso, SOMENTE em face da Correção dos Cartões Respostas). 

9.2.  Os recursos deverão ser interpostos conforme cronograma do edital Anexo I. 

9.3. Somente será apreciado o recurso expresso em termos convenientes e que apontar a(s) 

circunstância(s) que o justifique. 

9.4. Os RECURSOS deverão ser interpostos VIA ONLINE – pelo sistema. 

9.4.1. Para a interposição de RECURSO VIA ONLINE o candidato deverá seguir os seguintes 

procedimentos:   

a) Acessar o endereço eletrônico: www.ameosc.org.br e clicar no link Concursos.  

b) Acessar a “Área do Candidato”. 

c) Clicar em “recursos”.  

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
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d) Preencher online o formulário de recursos e enviá-lo via internet, seguindo as instruções 

nele contidas. 

e) Os recursos interpostos a diferentes questões devem ser formulados em diferentes 

formulários, sendo, um formulário para cada questão. Caso o candidato apresentar recurso 

de mais de uma questão num mesmo formulário o mesmo NÃO será apreciado. 

f) NÃO serão apreciados recursos referentes às questões da Prova Objetiva fora do prazo 

estipulado por esse edital, qual seja, 12 e 13/12/2017. 

9.4.1.1. O recurso/requerimento interposto fora do respectivo prazo ou em branco não serão 

conhecidos e os inconsistentes não serão providos.  

9.4.1.2. Se na análise dos recursos resultar anulação de questões, os pontos a ela correspondentes 

serão atribuídos a todos os candidatos do referido cargo, independentemente de terem recorrido. 

9.5. Os recursos que dizem respeito às provas e aos resultados dela decorrentes serão analisados e 

dado o parecer pelos profissionais responsáveis pela elaboração da questão do Processo Seletivo. 

9.5.1. Não serão aceitos pedidos ou recursos encaminhados de forma diferente dos procedimentos 

especificados no edital. 

9.5.2. O resultado do julgamento dos recursos será publicado conforme o cronograma deste edital, 

nos sites: www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br.sc.gov.br  

9.5.3. Se houver alteração do gabarito preliminar, por força de impugnações ou recursos 

considerados procedentes, os gabaritos dos candidatos do referido cargo serão corrigidos de 

acordo com as alterações efetuadas pela Comissão Organizadora da AMEOSC. 

9.5.4. Não serão aceitas sobreposições de recursos apresentados pelo mesmo candidato com 

finalidade de acrescentar ou modificar a redação, argumentação ou comprovação ao requerimento 

anterior, independentemente de vigência de prazo.   

9.5.5. A decisão exarada nos recursos pela Comissão Organizadora da AMEOSC é irrecorrível na 

esfera administrativa.   

9.5.6. Se do julgamento dos recursos resultar na alteração do resultado final e respectiva 

classificação, novo edital de resultado final será publicado.   

10. DO PROVIMENTO DO CARGO/FUNÇÃO 

10.1. O provimento do cargo/função obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 

candidatos aprovados. 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br.sc.gov.br/
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10.2. Ficam advertidos os candidatos aprovados de que a nomeação e provimento no cargo/função 

só lhes serão deferidas no caso de exibirem: 

a) cópia legível do Diploma ou Escolaridade exigida para a função; 

b) atestado de boa saúde física e mental, podendo, ainda, serem solicitados exames 

complementares às expensas do candidato, a serem determinadas pelo Médico do Trabalho 

contratado pelo Município; 

c) certidão de antecedentes criminais (folha corrida), fornecidos pelo Foro de residência do 

candidato; 

d) Certidão de Quitação Eleitoral: 

e) declaração negativa de não acumulação de empregos/funções no serviço público, vedados em lei; 

f) demais documentos solicitados pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de São 

José do Cedro, ou previsto em Legislação Municipal. 

10.3. Os candidatos classificados e nomeados estarão regidos pelo Regime Jurídico Estatutário. 

10.4. O candidato aprovado no certame obriga-se a manter atualizado seu endereço junto a 

Prefeitura Municipal de São José do Cedro – SC. 

10.5. O presente Concurso Público é válido pelo prazo de 02 (dois) anos contados da data da 

homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma vez por até igual período.   

10.6. Caso o candidato não possa assumir o cargo/função quando convocado ficará 

automaticamente desclassificado. 

 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As publicações sobre o Concurso Público serão afixadas no Mural Público da Prefeitura de São 

José do Cedro – SC e nos endereços eletrônicos: www.ameosc.org.br e www.prefcedro.sc.gov.br 

11.2. São impedidos de atuar como membros de quaisquer das comissões deste certame ou de ser 

responsáveis pela elaboração das provas, cônjuges, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o segundo grau, de candidato cuja inscrição haja sido deferida. 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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11.3. Os casos não previstos no presente Edital, no que tange ao Concurso Público em questão, 

serão resolvidos, conjuntamente, pela AMEOSC - Associação dos Municípios do Extremo Oeste, e 

pela Comissão Organizadora do Concurso Público do Município de São José do Cedro – SC, conforme 

a legislação vigente. 

11.4. O Prefeito do Município de São José do Cedro – SC, poderá, antes da homologação, suspender, 

anular ou cancelar o Concurso Público mediante casos especiais e fortuitos, não assistindo aos 

candidatos nenhum direito a reclamações.   

11.5. O Foro para dirimir qualquer questão relacionada com o presente Concurso Público é o da 

Comarca de São José do Cedro – SC.   

11.6. Integram o presente Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Cronograma; 

ANEXO II – Conteúdo Programático; 

ANEXO III – Atribuições dos Cargos;  

ANEXO IV – Requerimento de Pessoas com Deficiência; 

ANEXO V – Requerimento Isenção Taxa de Inscrição Doadores de Sangue; 

ANEXO VI – Portaria, que nomeia a Comissão Organizadora da Câmara de Vereadores;  

ANEXO VII – Resolução, Comissão Organizadora da AMEOSC; 

São José do Cedro – SC, 21 de setembro de 2017 

ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA 

Prefeito do Município de São José do Cedro 

Vistado na Forma de Lei 

CARINE KAISER WOLFART 

OAB/SC 30.905 - Assessora Jurídica do Município de São José do Cedro 
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ANEXO I 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

 

CRONOGRAMA 

 

CRONOGRAMA DATA OBSERVAÇÕES 

   

Publicação do Edital 21/09/2017 

Em caso de impugnação do edital deverá ser 

feita por escrito, endereçada ao Prefeito do 

Município de São Jose do Cedro - SC, 

protocolada em horário de expediente da 

Prefeitura até o dia 11/10/2017 

Inscrições 
22/09/2017 a 

23/10/2017 
Pela internet no site: www.ameosc.org.br  

Apresentação dos documentos 

para candidatos considerado 

Pessoas com Deficiência. 

22/09/2017 a 

23/10/2017 

Durante o prazo de inscrição, encaminhar à 

Prefeitura Municipal de São José do Cedro, 

aos cuidados do Departamento de Recursos 

Humanos em horário de expediente da 

Prefeitura. 

Recebimento de Inscrições para 

Candidatos que requererem a 

isenção de taxa de inscrição 

(Doador de Sangue) 

22/09/2017 a 

11/10/2017 
Pela internet no site: www.ameosc.org.br  

Publicação da relação de isenção 

da taxa de inscrição (Doador de 

Sangue) 

18/10/2017 

Pela internet nos sites: www.ameosc.org.br 

e www.prefcedro.sc.gov.br. A partir das 17 

horas. 

Período de pagamento da taxa de 

inscrição para os candidatos que 

tiveram pedido de isenção de taxa 

INDEFERIDA. (Doador de Sangue) 

19/10/2017 a 

24/10/2017 

O boleto para impressão em caso de 

indeferimento deverá ser acessado junto ao 

site www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Último prazo para pagamento da 

taxa de inscrição para todos os 

candidatos. 

24/10/2017 

O boleto para impresso e pagamento deverá 

ser acessado junto ao 

site:www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Publicação das inscrições 

Deferidas e Indeferidas  
09/11/2017 

Pela internet nos sites: www.ameosc.org.br 

e www.prefcedro.sc.gov.br 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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Prazo de recursos das inscrições 

Indeferidas  

10 a 

13/11/2017 
Pela internet no site:  www.ameosc.org.br  

Parecer dos recursos das 

inscrições indeferidas e 

Publicação da Homologação das 

inscrições  

20/11/2017 

Pela internet no site:  www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br A partir das 17 

horas. 

Publicação do Ensalamento 29/11/2017 

Pela internet nos sites: www.ameosc.org.br 

e www.prefcedro.sc.gov.br. A partir das 17 

horas. 

Prova Objetiva 10/12/2017 

A prova Objetiva será aplicada nas 

dependências do Centro Municipal De 

Educação Girassol - CEMEG, sito na Rua 

Nereu Ramos nº 105, no Município de São 

José do Cedro – SC. Em caso de alteração de 

local da prova este será publicado e 

divulgado no Mural Público Prefeitura de 

São José do Cedro – SC, e nos endereços 

eletrônicos www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Divulgação do Gabarito Preliminar 

da prova objetiva 
11/12/2017 

A partir das 17 horas nos sites: 

www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Prazo destinado a interposição de 

recursos em face das Questões da 

Prova Objetiva e do Gabarito 

Preliminar. 

12 e 

13/12/2017 
Pela internet no site:  www.ameosc.org.br  

Publicação do julgamento dos 

recursos interpostos em face das 

Questões da Prova Objetiva e do 

Gabarito Preliminar. 

17/01/2018 

A partir das 17h nos sites: 

www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Divulgação do Gabarito Final após 

análise dos recursos interpostos 

contra as Questões da Prova 

Objetiva e do Gabarito Preliminar. 

18/01/2018 

A partir das 17h nos sites: 

www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Sessão Pública para correção dos 

Cartões Resposta e identificação 

dos candidatos por cargo. 

23/01/2018 

Às 11h, na Sede da AMEOSC – Associação 

dos Municípios do Extremo Oeste de Santa 

Catarina, sito à Rua Padre Aurélio Canzi, n° 

1628, Centro de São Miguel do Oeste – SC. 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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Publicação da Classificação após 

Parecer dos Recursos e Correção 

dos Cartões Resposta. 

24/01/2018 

A partir das 17h nos sites: 

www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Prazo de interposição de recurso, 

SOMENTE em face da correção 

dos Cartões Respostas. 

25 e 

26/01/2018 
Pela internet no site: www.ameosc.org.br  

Parecer dos recursos interpostos 

contra em face da correção dos 

Cartões Resposta. 

30/01/2018 

A partir das 17h nos sites: 

www.ameosc.org.br e 

www.prefcedro.sc.gov.br 

Publicação do Resultado Final  31/01/2018 

O Resultado Final por cargo será publicada 

nos www.prefcedro.sc.gov.br e também no 

Mural Público da Prefeitura Municipal de 

São José do Cedro – SC. A partir das 17h. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.ameosc.org.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
http://www.prefcedro.sc.gov.br/
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ANEXO II 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

I – LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão e interpretação de frases, palavras ou textos; encontros vocálicos e consonantais; 

ortografia; acentuação gráfica; sinais de pontuação; emprego das classes de palavras; análise 

sintática; sinônimos; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal, crase; colocação 

pronominal; classificação dos termos da oração; período composto por coordenação; período 

composto por subordinação. 

II – CONHECIMENTOS GERAIS: 

Fundamentos e aspectos socioeconômicos, culturais, artísticos, históricos, políticos e geográficos do 

mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. Atualidades nos assuntos atuais de diversas 

áreas, tais como política, economia, sociedade, educação, esportes, tecnologia, segurança pública, 

saúde, justiça, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, problemas e fenômenos 

ambientais, cidadania e direitos humanos do mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. 

Lei Orgânica do Município; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 

público interno e externo e colegas de trabalho, zelo pelo patrimônio público, raciocínio logico. 

III - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

ADVOGADO:  

Direito administrativo: Princípios explícitos (Art. 37, caput, CF/88; Emenda Constitucional n.19, de 

1998); Princípios implícitos; Ato administrativo. Características. Anulação e Revogação; 

Descentralização administrativa; Administração direta e indireta; Cargos, Empregos e Funções 

Públicas. Criação, Transformação e Extinção de Cargos. Concurso público e Provimento. Vacância. 

Estabilidade e Efetividade. Exoneração. Desvio de função. Direitos e vantagens dos funcionários 

públicos; Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Competências da União, Estados 

e Municípios - artigos 21 ao 31 e seus dispositivos; Bens públicos (Art. 98 e 41 do CC/2002; Art. 20 

e 26 da CF/1988). Noções gerais. Espécies. Regularização, administração, aforamento e alienação 

de bens imóveis de domínio da União. Afetação e desafetação. Domínio terrestre. Regime dos bens 

públicos móveis e imóveis; Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Ocupação 

temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. Tombamento. 

Desapropriação; Contratos administrativos. Noções gerais. Elementos. Características. 

Formalização, alteração, execução e inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. 
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Desfazimento e consequências; Lei 10.520 de 2002; Lei 8.666 de 1993: Licitações. Princípios. 

Dispensa e inexigibilidade. Modalidades; Lei de Improbidade Administrativa - 8.429/1992; Serviços 

públicos: Princípios informativos específicos. Formas de execução. Lei Nº 8.987/1995; 

Responsabilidade civil do Estado e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços 

públicos. Lei 8.112/90.  

BIOQUÍMICO: 

Conhecimentos técnicos profissionais aplicados a laboratórios de análises clínicas. Coleta, 

transporte, preservação, processamento primário das principais amostras biológicas. Controle de 

qualidade e estatística. Biossegurança. Princípios básicos de química clínica: cálculos e reagentes. 

Desinfecção e esterilização. Métodos diagnósticos em imunologia clínica. Diagnóstico laboratorial 

das doenças infecciosas (sífilis, chagas, toxoplasmose, rubéola) e das hepatites virais (marcadores 

de hepatites). Hormônios. Diagnóstico laboratorial de HIV. Diagnóstico laboratorial de doenças 

autoimunes. Bioquímica: Métodos bioquímicos de diagnóstico, dosagens enzimáticas, cinéticas e 

colorimétricas. Avaliação laboratorial de funções renais, hepáticas, endócrinas e cardiovasculares. 

Testes de tolerância a glicose. Hematologia. Formação do sangue: características morfológicas e 

funcionais das séries hematológicas. Diagnóstico laboratorial das anemias. Fatores de coagulação. 

Coagulograma. Caracterização morfofisiopatológica e química das leucoses. Imunohematologia 

(sistemas sanguíneos e doença hemolítica do recémnato). Análise. Componentes normais e 

anormais de urinas. Sedimentoscopia da urina e correlações clínicas. Exame químico, densidade, 

estudo e morfologia das hemácias. Microbiologia. Métodos de colorações: meios de cultura para 

isolamentos de microorganismos, meios de transporte para cultivos de diversos materiais 

biológicos, coleta de materiais biológicos, provas bioquímicas para identificação de 

microorganismos, culturas qualitativas e quantitativas, mecanismos de ação de antimicrobianos, 

bacterioscopias e baciloscopias, teste de suscetibilidades aos antimicrobianos, diagnóstico, etiologia 

patologias e epidemiologias das micoses. Parasitologia. Diagnóstico de helmintos e protozoários, 

protozooscopia, helmintoscopia, ciclo evolutivo dos protozoários, ciclo evolutivo dos helmintos, 

métodos específicos para diagnóstico de parasitoses. Ética e Legislação profissional. Lei 8080/90. 

Lei 8142/90. 

CONTADOR: 

Legislação Básica: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo 

CFC (NBCT 16), Lei Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público no Brasil editadas pelo CFC. 2. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP) editado pela STN, 6ª edição. Portaria Conjunta STN/SOF nº1, de 20 de junho 2011. 3. 

Procedimentos contábeis orçamentários: 3.1. Princípios Orçamentários; 3.2. Receita Orçamentária: 

conceito, classificações da receita orçamentária, reconhecimento da receita orçamentária, 

relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à 

receita orçamentária. 3.3. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da despesa orçamentária, 

créditos orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, 

relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis referentes à 
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despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimento de fundos. 3.4. 

Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo de utilização da fonte/destinação de recursos. 

4. Procedimentos contábeis patrimoniais:4.1. Princípios de Contabilidade; 4.2. Composição do 

patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo (relação entre passivo exigível e as etapas da 

execução orçamentária), patrimônio líquido; 4.3. Variações Patrimoniais: Qualitativas, 

Quantitativas, realização da variação patrimonial, resultado patrimonial; 4.4. Mensuração de ativos 

e passivos: Conceitos, avaliação e mensuração, investimentos permanentes, imobilizado, intangível; 

4.5. Ativo imobilizado; 4.6. Ativo Intangível; 4.7.Ajuste de Valor Patrimonial, redução ao valor 

recuperável, depreciação, amortização e exaustão; 4.8. Provisões, passivos contingentes e ativos 

contingentes; 4.9. Sistema de custos. 5. Procedimentos contábeis específicos: 5.1. Fundeb; 5.2. 

Parcerias Público-Privadas; 5.3. Regime próprio de previdência social; 5.4. Dívida ativa. 6. Plano de 

Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 6.1. Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; 

6.2 Aspectos gerais do PCASP; 6.3. Sistema Contábil; 6.4. Registro Contábil; 6.5 Composição do 

patrimônio público; 6.6. Estrutura do PCASP; 6.7. Lançamentos contábeis típicos; 7. Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público: 7.1. Balanço orçamentário; 7.2. Balanço financeiro; 7.3. 

Demonstração das variações patrimoniais; 7.4. Balanço patrimonial; 7.5 Demonstração do fluxo de 

caixa; 7.6. Demonstração do resultado econômico; 7.7. Demonstração das mutações do patrimônio 

líquido; 7.7. Notas explicativas; 6.8. Consolidação das demonstrações contábeis. 8. Consórcios 

Públicos. Portaria nº72, de 01 de fevereiro de 2012. Manuseio do Sistema AUDESP – Auditoria 

Eletrônica do Estado de São Paulo. II - RESPONSABILIDADE FISCAL: 1. Lei Complementar nº 101, 

de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei Complementar nº 

131, de 27 de maio de 2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal 

intertemporal e transparência. 2. Origens nacionais e internacionais. 3. Variáveis-chave: metas 

fiscais, riscos fiscais, renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com 

pessoal, dívida e endividamento, restos a pagar e disponibilidade de caixa. 4. Abrangência de 

aplicação e o conceito de empresa estatal dependente. 5. Planejamento e Gestão Fiscal Responsável. 

6. Receita Corrente Líquida. 7. Regras para a Receita e a Despesa. 8. Limites para Despesas com 

Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, Antecipação 

de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Resoluções do 

Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e nº 48, de 

21 de dezembro de 2007. 9. Limites constitucionais e legais de gastos com a Educação e Saúde. Lei 

Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012. 9. Transferências voluntárias. 10. Destinação de 

recursos públicos ao setor privado. 11. Gestão patrimonial. 12. Transparência, Controle e 

Fiscalização. 13. Restrições institucionais (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) e 

Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000). 14. Manual de Demonstrativos Fiscais – 

MDF (Portaria n.º 407, de 20 de junho de 2011, que aprova a 4.ª Edição do Manual de 

Demonstrativos Fiscais - MDF): Parte I - Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas Fiscais; 

PARTE III - Relatório Resumido da Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal. 15. 

Normas de padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração financeira e 

controle (Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 
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2010). III - ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 1. Orçamento Público: conceitos, 

princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do orçamento de base zero, do 

orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro. 2. Instrumentos de 

Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária 

Anual - LOA. 3. Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira. 4. Execução da receita 

e da despesa orçamentária. 5. Estágios da Receita e da Despesa Orçamentária. 6. Estrutura 

programática adotada no setor público brasileiro. 7. Ciclo Orçamentário. 8. Créditos Adicionais. 10. 

Programação Orçamentária e Financeira. Elaboração da Programação Financeira. 

Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação Financeira. 11. Restos a Pagar. 

Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios Anteriores. 12. Noções de Licitações e 

Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, 

Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade. 13. Sistema Tributário Nacional. Orçamento Na 

Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. IV - CONTABILIDADE 

GERAL: 1. Princípios de Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela 

Resolução CFC n.º 750/1993 e alterações). O processo de convergência da contabilidade brasileira 

aos padrões internacionais de contabilidade. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2. 

Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 

Equação Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. 

Apuração de resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de partidas dobradas. Origens 

e aplicações dos recursos. 3. Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, elaboração e 

análise. 4. Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e elaboração e 

análise. 5. Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. Elaboração e análise. 

6. Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de apresentação e elaboração 

e análise. 7. Demonstração do Valor Adicionado - DVA: conceito, forma de apresentação e 

elaboração e análise. 8. Legislação Societária: Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 

11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar.  

ENGENHEIRO CIVIL: 

Resolução RDC nº. 50/2002 – ANVISA. Perícias. Avaliações. Vistorias de Bens Móveis e Imóveis: 

Conceitos Básicos; Finalidade de Cada Ato; Metodologias Empregadas; Perícias em Processos 

Judiciais. Projeto de Obras de Edificação: Arquitetônico; Estrutural; Instalações Elétricas e 

Hidrossanitárias. Interpretação de Plantas. Documentos Descritivos: Discriminações Técnicas; 

Cadernos de Encargos; Especificações Técnicas. Legislação e Normas Técnicas. Orçamento de Obras 

- Aproximados: Por Área; Por Unidade. Discriminados: Composições Unitárias de Custo; 

Levantamento de Quantitativos; Cálculo de Custo: Custos Diretos, Leis Sociais, BDI. Programação de 

Obra. Programação Temporal: Gráfico de Gantt; Redes Pert/Com; Linha de Balanço. Programação 

Físico-Financeira. Materiais de Construção - Aglomerantes: Gesso, Cal, Cimento Portland. 

Agregados. Argamassa: Dosagem; Traços Para Aplicação. Concreto: Moldado no Local - Dosagem, 

Tecnologia de Concretos; Peças Pré-Moldadas - Componentes Estruturais; Blocos. Aço: Para 

Concreto Armado; Perfis Estruturais. Madeira. Materiais Cerâmicos: Tijolos e Blocos para 

Revestimento de Pisos e Paredes. Vidros. Tintas e Vernizes. Execução da Obra - Sondagens. Locação 
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da Obra. Canteiro de Obras: Instalações Provisórias; Instalações e Equipamentos de Proteção e 

Segurança; Depósitos e Armazenamento de Materiais; Equipamentos e Ferramentas. Fundações. 

Escavações. Escoramentos. Estruturas em Concreto Armado. Alvenarias. Esquadrias. Coberturas. 

Impermeabilização. Revestimento e Acabamento de Pisos e Paredes. Fiscalização de Obras: 

Acompanhamento de Cronograma Físico-Financeiro; Controle da Execução de Serviços; Medições 

de Serviços e Emissão de Faturas. Patologia das Edificações: Estruturas em Concreto Armado; 

Revestimentos; Instalações. Coberturas: Telhados e Terraços. Impacto Ambiental de Projetos 

Contratos - Tipos. Licitações e Contratos Administrativos. Índices de Atualização de Custos na 

Construção Civil. Noções de Código de Obras. Lei de Zoneamento e Código de Posturas do 

Município. Conforto acústico (Poluição sonora: medição e avaliação de ruídos; projeto de 

tratamento acústico de ambientes, ABNT NBR 10151:2000 Versão Corrigida: 2003), alumínico e 

térmico. Patologia das estruturas de concreto e fundações. Patologia das alvenarias e 

revestimentos. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (NR's). 

Organização de canteiros de obras e planejamento de execução de obras. Obras e projetos 

complementares: projeto arquitetônico (Representação de projetos de arquitetura - ABNT NBR 

6492:1994, Elaboração de projetos de edificações - Arquitetura – ABNT NBR 13532:1995), 

fundações, contenções, elétrico, telefônico e lógica, hidráulico, sanitário, proteção contra incêndio, 

pluvial e estrutural. Levantamento Geotécnico. Acessibilidade em edificações - ABNT NBR 

9050:2004 Versão Corrigida: 2005. Desempenho em Edificações - ABNT NBR 15575:2013. 

Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários - ABNT NBR 16401:2008. Guarda-

corpos para edificação - ABNT NBR 14718: 2008. 1.10 Saídas de emergência em edifícios - ABNT 

NBR 9077:2001. Perícias de engenharia na construção civil - ABNT NBR 13752:1996. Avaliação de 

Bens imóveis, Orçamentação e Probabilidade. Orçamentação e programação de obras de edificação. 

Sistemas de informação aplicados à gestão de obras de edificação. Engenharia econômica e de 

avaliações. Curva ABC, composição de custos unitários e totais, BDI. Probabilidade e Estatística. 

Saneamento e Meio Ambiente. Ciclo Hidrológico. Bacia Hidrológica. Controle de inundações e 

enchentes urbanas. Plano diretor de saneamento ambiental. Poluição e qualidade da água. Sistemas 

de abastecimento e tratamento de água. Qualidade da água potável. Sistemas de coleta e tratamento 

de esgotos. Obras hidráulicas: projeto e manutenção de açudes, barragens e canais. Manejo de 

resíduos sólidos domésticos, industriais e de serviços de saúde. Impactos ambientais de obras de 

infraestrutura: avaliação, medidas de controle e monitoramento. Sistemas de gestão ambiental ISO 

14000. Legislação específica: Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente. Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 - Estabelece os 

critérios básicos para o uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente. Lei nº 9.433, de 08 de Janeiro de 1997 - 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 

1997 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental. Portaria nº 2914, de 12 de dezembro de 2011 - 

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da 

água para consumo humano e seus padrões de potabilidade. Pavimentos, Rodovias e Transportes. 

Conceitos e funções de pavimentos flexíveis, rígidos, semi-rígidos e invertidos. Solos e agregados 
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para pavimentação: caracterização, classificação e comportamento quanto à resistência e 

deformações (elásticas e permanentes). Ligantes asfálticos: tipos, classificação e emprego. Execução 

de terraplenagem: operações e equipamentos. Revestimentos asfálticos por penetração e misturas 

asfálticas: constituição, dosagem e dimensionamento de pavimentos rígidos (método PCA 1984) e 

flexíveis (métodos do DNIT e mecanístico). Avaliação estrutural e projeto de reforço de pavimentos 

(PRO 11/79 e PRO 269/94). Avaliação funcional de pavimentos (PRO 08/78). Conceito de 

serventia. Conceitos básicos de gerência de pavimentos. Drenagem de pavimentos. Operação de 

sistemas de transporte público. Dimensionamento de subsistemas de diferentes modais. Noções de 

pontes, contenção de taludes. Composições de custos de materiais e serviços, especificações 

técnicas do DAER. Patologias em pavimentos. Pontes e viadutos: principais tipos de patologias; 

recomendações para o reforço, reparação, conservação e segurança da estrutura. Infraestrutura 

Urbana. Projeto e execução: vias de trânsito, rede de abastecimento de água, rede de esgoto pluvial, 

rede de esgoto cloacal, rede de energia elétrica, iluminação pública. Lei nº 11.977, de 7 de julho de 

2009. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Resolução - RDC 

nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. Lei nº 5.194, de 24 de setembro de 1966. Lei n 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979. Lei nº 12.462, de 4 de agosto 2011. 

ENGENHEIRO SANITARISTA: 

Ecologia Aplicada e Controle da Poluição; Hidráulica; Obras Hidráulicas; Sistemas Urbanos de 

Esgoto; Sistemas Urbanos de Água; Qualidade da água; Instalação Hidráulica, Sanitárias, Predial 

Planejamento de Recursos Hídricos e controle da Poluição das águas; Problemas de Saúde Pública. 

Higiene e Segurança no Trabalho; Saneamento básico; Problemas de Saúde Pública; Hidrologia. 

Importância do abastecimento de água. A água na transmissão de doenças. Qualidade, impurezas e 

características físicas, químicas e biológicas da água; padrões de potabilidade; controle da 

qualidade da água. Consumo de água; estimativa de população. Captação de águas superficiais e 

subterrâneas: tipos de captação; materiais e equipamentos; dimensionamento; proteção. Adução de 

água: tipo de adutoras; dimensionamento; materiais empregados; bombas e estações elevatórias. 

Reservatórios de distribuição: tipos, localização, dimensionamento. Redes de distribuição: traçado, 

métodos de dimensionamento, materiais empregados. Tratamento de água de abastecimento para 

pequenas e grandes comunidades: coagulação/floculação; decantação; filtração; 

oxidação/desinfecção; fluoretação/desfluoretação; aeração - tecnologias, dimensionamento e 

composição do tratamento em função da qualidade da água bruta. Sistemas de coleta de esgotos 

sanitários: traçado, materiais e equipamentos, dimensionamento; operação e manutenção. 

Tratamento coletivo e individual de águas residuárias domésticas: características dos esgotos; 

processos e grau de tratamento; tratamento preliminar; tratamento secundário e terciário; 

tratamento do lodo; reuso da água e disposição no solo. Tratamento de efluentes industriais: 

características dos efluentes; tipos de tratamento; dimensionamento; recuperação de materiais. 

Drenagem urbana: traçado, materiais, dimensionamento, manutenção. Resíduos sólidos: conceito, 

classificação, acondicionamento, coleta, transporte e destino final; limpeza pública. Resíduos 

hospitalares: armazenamento, coleta, destino final, normas técnicas aplicáveis. Ecologia e poluição 

ambiental. Consciência ecológica. A problemática ambiental e o ambiente de negócios. Uso 
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sustentado de recursos naturais. O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental. O 

zoneamento ambiental. A avaliação de impacto ambiental - EIA. O relatório de impacto ambiental - 

RIMA. O licenciamento ambiental e a revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras - 

LAP, LAI, LAO. A criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelos Poderes Públicos, 

Federal, Estadual e Municipal, denominadas áreas naturais protegidas. O Sistema Nacional de 

Informações sobre o Meio Ambiente. O Relatório de Qualidade do meio Ambiente e sua divulgação 

pelo IBAMA: as legislações pertinentes. 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS:  

O conhecimento científico: evolução histórica. Ensino de Ciências: evolução e contextualização na 

sociedade brasileira; o ensino de Ciências e as questões sociais: ambiente, saúde, orientação sexual, 

ética e pluralidade cultural. Relação entre os seres vivos e o ambiente: o homem e a sua ação sobre 

o ambiente; princípios básicos que regem as funções vitais dos seres vivos; relação entre estruturas 

e funções dos sistemas e suas adaptações ao meio; caracterização dos grandes grupos animais e 

vegetais. O corpo humano como um todo em equilíbrio: saúde e orientação sexual, desequilíbrios: 

endemias, drogas, desnutrição. Continuidade das espécies: evolução; reprodução, hereditariedade. 

Fundamentos teóricos da Química: conceitos, leis, relações e princípios básicos; interações e 

transformações químicas. Fundamentos teóricos da Física: conceitos, leis, relações e princípios 

básicos. Conhecimentos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8.069, de 13 de 

junho de 1990). Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 20 de dezembro de 1996. Lei Orgânica 

Municipal. Literatura: Emília Ferreiro, Paulo Freire, Cagliari, Piaget, Vygotsky. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 

Conceitos, princípios, finalidades e objetivos da Educação Física. Condicionamento físico, legislação, 

metodologia, organização e pedagogia. Fundamentos, regras equipamentos e instalações utilizadas 

nos esportes: atletismo, basquetebol, ginástica olímpica (artística), handebol, futebol e voleibol. 

Conceitos: anatomia, biometria, biomecânica. Fisiologia do esforço e socorros de urgência. Efeitos 

fisiológicos dos exercícios, regulação hormonal durante o exercício, controle cardiovascular 

durante o exercício, termo regulação e relação entre atividade física e doenças cardiovasculares e 

respiratórias. Recreação, ginástica e dança. Atividade gímnica e atividade lúdica. Jogos e técnicas de 

jogos infantis organizados. Desenvolvimento infantil. Práticas desportivas, modalidades e 

regramentos. Processo Ensino - Aprendizagem: Avaliação, Recuperação. Planejamento de Aula: 

Habilidade - Objetivos à avaliação. Métodos e Processos no Ensino da Leitura. Desenvolvimento da 

linguagem oral, escrita, audição e leitura. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal Nº 

9.394/96). Estatuto da Criança e do Adolescente.  Constituição Federal: Capítulos da Educação. Lei 

Orgânica Municipal. Literatura: Emília Ferreiro, Paulo Freire, Cagliari, Piaget, Vygotsky. 

PROFESSOR DE ESPANHOL: 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Processo Ensino - Aprendizagem: Avaliação, 

Recuperação. Planejamento de Aula: Habilidade - Objetivos avaliação. Métodos e Processos no 
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Ensino da Leitura. Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura. Língua 

estrangeira: relação com outras culturas; Compreensão e interpretação de frase, palavra, verbos ou 

texto em espanhol. Palavras com sons assemelhados nas várias situações de uso; Contextualização 

das palavras com vários significados; Produção textual a partir de situações do cotidiano. Estatuto 

da Criança e do Adolescente. Lei Federal 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Constituição Federal: Capítulos da Educação.  Lei Orgânica Municipal. Literatura: Emília Ferreiro, 

Paulo Freire, Cagliari, Piaget, Vygotsky. 

PROFESSOR DE ARTES: 

História do ensino da arte no Brasil: Pressupostos Filosóficos: - o significado da arte no processo de 

transformação do homem com os outros homens e com a natureza através do trabalho; Arte-

educação como representação e organização do real; Educação Artística na formação da percepção 

e da sensibilidade do aluno.  Teatro: O teatro na Educação. Elementos formais da representação 

cênica, texto, corpo e espaço cênico. História da Arte: Arte Primitiva, Arte na Idade Média, Arte na 

Idade Moderna, Arte na Idade Contemporânea, Arte Brasileira. Planejamento Educacional. 

Avaliação do Processo de Ensino e Aprendizagem. Concepção de Ensino. Recuperação. 

Planejamento de Aula: Habilidade - Objetivos à avaliação. Métodos e Processos no Ensino da 

Leitura. Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura. LDB - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (Lei Federal Nº 9.394/96). Estatuto da Criança e do Adolescente. Constituição 

Federal: Capítulos da Educação. Lei Orgânica Municipal.   Literatura: Emília Ferreiro, Paulo Freire, 

Cagliari, Piaget, Vygotsky. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO  

 

I – LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão e interpretação de texto; coerência e coesão textual; ortografia; pontuação; 

acentuação gráfica; emprego da norma culta; classes de palavras: substantivo, artigo, adjetivo, 

numeral, verbo, pronome, advérbio, preposição, conjunção, interjeição; concordância nominal e 

verbal; regência nominal e verbal, crase; análise sintática. 

 

II – CONHECIMENTOS GERAIS: 

Fundamentos e aspectos socioeconômicos, culturais, artísticos, históricos, políticos e geográficos do 

mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. 

Atualidades nos assuntos atuais de diversas áreas, tais como política, economia, sociedade, 

educação, esportes, tecnologia, segurança pública, saúde, justiça, relações internacionais, 

desenvolvimento sustentável, problemas e fenômenos ambientais, cidadania e direitos humanos do 

mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. 
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Lei Orgânica do Município; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 

público interno e externo e colegas de trabalho, zelo pelo patrimônio público, raciocínio logico. 

III - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

FISCAL DE TRIBUTOS: 

Constituição Federal. Código Tributário Nacional. LC 123/2006. Lei nº 8.212/91. Lei nº 9.430/96. 

Direito Tributário: Conceito de tributo. Dever fundamental de pagar tributo e dever de colaboração 

com a tributação. Fiscalidade e extrafiscalidade. Espécies tributárias. Competência tributária: 

critérios de outorga, distribuição da competência. Imunidades tributárias: natureza, classificação, 

imunidades genéricas a impostos. Outras limitações ao poder de tributar. Princípios tributários: 

segurança jurídica, capacidade contributiva, igualdade tributária, praticabilidade da tributação. 

Garantias da legalidade tributária, da irretroatividade e das anterioridades, vedação do confisco. 

Limitações específicas à União: uniformidade geográfica, vedação da isenção heterônoma. Critérios 

de tributação: seletividade, progressividade, não cumulatividade, tributação monofásica. Legislação 

tributária: o papel dos diversos instrumentos legislativos; a lei complementar em matéria 

tributária. Vigência, interpretação e aplicação da legislação tributária. Capacidade, cadastro e 

domicílio tributários. Obrigações tributárias principais e acessórias. As diversas relações 

contributivas, de colaboração e punitivas. Sujeito ativo. Sujeito passivo: contribuintes, substitutos e 

responsáveis tributários. Responsabilidade tributária do diretor, gerente ou representante das 

pessoas jurídicas de direito privado. Ilícito tributário: penalidades, multas, responsabilidade por 

infrações e denúncia espontânea. Constituição do crédito tributário: declarações do contribuinte e 

espécies de lançamento. Existência, exigibilidade e exequibilidade do crédito tributário. Hipóteses 

de suspensão da exigibilidade do crédito tributário e seus efeitos. Exclusão do crédito tributário: 

isenção e anistia. Extinção do crédito tributário: modalidades, pagamento, compensação, 

decadência e prescrição. Indébito tributário e sua repetição. Garantias e privilégios do crédito 

tributário. Administração tributária: órgãos da administração tributária federal, fiscalização, 

inscrição em dívida ativa, certidões negativas de débito. Impostos federais: II, IE, IPI, IR, IOF, ITR. 

Impostos estaduais e municipais: ICMS e ISS, IPTU. Contribuições federais para a seguridade social 

sobre a receita, sobre a remuneração, sobre a folha de salários, sobre o lucro, contribuições 

substitutivas. Simples Nacional. Processo administrativo fiscal federal: autuação, notificações, fase 

litigiosa, recursos, nulidades. Processo judicial tributário: medida cautelar fiscal, execução fiscal, 

exceção de préexecutividade, embargos à execução, mandado de segurança, ação declaratória, ação 

anulatória, ação cautelar de caução, ação consignatória, ação de repetição de indébito, conexão 

entre ações tributárias. Princípios de Direito Administrativo. Administração direta e indireta. 

Órgãos públicos. Agentes Públicos. Ato administrativo: requisitos, atributos, classificação, ato 

administrativo em espécie, revogação e invalidação do ato administrativo. Poderes e deveres dos 

administradores públicos: uso e abuso do poder, poderes administrativos, deveres dos 

administradores públicos. Responsabilidade Civil do Estado: aplicação da responsabilidade 

objetiva. Intervenção do Estado na propriedade: modalidades. Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992). 
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TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 

Higiene do Trabalho: conceitos, definições e classificação dos riscos ambientais. Política de saúde e 

segurança do trabalho. Implementação de ações preventivas e corretivas. Análise preliminar de 

risco. Riscos químicos, físicos e Biológicos. Parâmetros e índices utilizados nas avaliações dos 

riscos. Instrumentos e técnicas aplicadas na medição dos riscos ambientais. Sistemas de Prevenção 

e Combate a Incêndios. Procedimentos e normas de sistemas de segurança. Metodologia para 

investigação de acidentes. Determinação de causas de acidentes. Ações educativas de segurança e 

saúde. Equipamentos fixos e móveis de combate a incêndios: tipos, inspeção, manutenção e recarga. 

Sistemas e equipamentos de alarme e detecção e proteção contra incêndio. Instruções gerais em 

emergências e Brigadas de incêndio. Acidente do Trabalho: Conceitos, causas e consequências do 

acidente do trabalho. Estatísticas de acidentes do trabalho. Doenças profissionais e doenças do 

trabalho. Medidas de controle: EPIs e EPCs. Atividades Educativas de Segurança no Trabalho: CIPA. 

Medidas preventivas e de controle dos agentes de risco. Garantias do empregador e deveres do 

trabalhador. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL  

I – LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão e interpretação de texto; coerência e coesão textual; ortografia; pontuação; 

acentuação gráfica; emprego da norma culta; classes de palavras: substantivo, artigo, adjetivo, 

numeral, verbo, pronome, advérbio, preposição, conjunção, interjeição; concordância nominal e 

verbal; regência nominal e verbal, crase; análise sintática. 

 

II – CONHECIMENTOS GERAIS: 

Fundamentos e aspectos socioeconômicos, culturais, artísticos, históricos, políticos e geográficos do 

mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. 

Atualidades nos assuntos atuais de diversas áreas, tais como política, economia, sociedade, 

educação, esportes, tecnologia, segurança pública, saúde, justiça, relações internacionais, 

desenvolvimento sustentável, problemas e fenômenos ambientais, cidadania e direitos humanos do 

mundo, do Brasil, de Santa Catarina e do Município. 

Lei Orgânica do Município; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 

público interno e externo e colegas de trabalho, zelo pelo patrimônio público, raciocínio logico. 

 

III - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:  

Serviços auxiliares de limpeza. Requisição de materiais necessários aos seus serviços. Normas de 

segurança no trabalho. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Cuidados com a saúde. 
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Qualidade de vida. Relacionamento humano. Conservação do mobiliário e material de trabalho. 

Postura profissional e apresentação pessoal. Equipamentos de segurança. Os alimentos. Proteção 

dos alimentos. Preparação dos alimentos. Conservação e validade dos alimentos. Noções de limpeza 

e higiene; Aproveitamento de nutrientes e alimentos de baixo custo. Alimentação de escolar e pré-

escolar. Pirâmide de alimentos. Higiene dos alimentos. Produtos e maneiras apropriadas para 

limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos. Meio ambiente. Destinação do lixo, 

reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio ambiente. Preservação ambiental. Educação 

ambiental. Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Saneamento básico. 

 

PEDREIRO: 

Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Execução de trabalhos de alvenaria e concretos. 

Diferentes processos de execução. Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e 

equipamentos. Noções de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e 

prevenção; normas de segurança; conceito de proteção e equipamentos de proteção. 

Desenvolvimento de atividades relacionadas com a execução do serviço de pedreiro. Interpretação 

de Desenhos e Plantas de Engenharia. Estabilidade de muros e arrimo. Permeabilidade. Materiais 

de construção: aglomerantes; cimento e agregados; preparos, utilização e controle do concreto. 

Alvenaria e revestimentos de paredes e pisos. Orçamentos, custos. Ferramentas e equipamentos 

utilizados. Revestimentos. Medições utilizadas em uso adequado de ferramentas e materiais. 

Montagens de estruturas (tesoura, entroncamento). Acabamentos (pintura - vernizes).  Questões 

que simulam as atividades da rotina diária do trabalho. Atribuições do cargo.  
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ANEXO III 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

ADVOGADO:  

- Prestar orientação e assessoramento ao Prefeito e Secretários Municipais nos assuntos de maior 

complexidade e que envolvam matéria jurídica e administrativa, visando à correta execução dos 

procedimentos administrativos, mediante orientação e/ou confecções de minutas referente ao 

processo administrativo e legislativo em geral, atos administrativos, decretos, portarias, despachos, 

pareceres em geral; 

- Orientar, dar pareceres e assessoramento nos processos licitatórios, área de pessoal, tributação, 

contratos em geral, bem como o acompanhamento de diligências junto aos órgãos oficiais em 

questão de média e alta complexidade; 

- Interpretar e orientar na aplicação da legislação administrativa, inclusive processo do contencioso 

administrativo; 

- Sugerir a propositura de ações ou medidas necessárias para resguardar os interesses do 

Município de São José do Cedro e das entidades da Administração Indireta; 

- Acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de interesse da municipalidade, 

tomando as providências necessárias para bem curar os interesses da Administração; 

- Postular em juízo em nome da Administração, com a propositura de ações e apresentação de 

contestação; avaliar provas documentais e orais, realizar audiências trabalhistas, cíveis e criminais. 

Obs.: O acompanhamento jurídico dos processos judiciais deve ocorrer em todas as instâncias e em 

todas as esferas, onde a Administração for ré, autora, assistente, opoente ou interessada de 

qualquer outra forma; 

- Ajuizamento e acompanhamento de execuções fiscais de interesse do ente municipal; 

- Em âmbito extrajudicial, mediar questões, assessorar negociações e, quando necessário, propor 

defesas e recursos aos órgãos competentes; 

- Acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de Contas, Ministério 

Público e Secretarias de Estado quando haja interesse da Administração municipal; 

- Analisar os contratos firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, com vistas a 

garantir segurança jurídica e lisura em todas as relações jurídicas travadas entre o ente público e 

terceiros; 

- Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo com o escopo de manter as atividades 

da Administração afinadas com os princípios que regem a Administração Pública – princípio da 

legalidade; da publicidade; da impessoalidade; da moralidade e da eficiência; 

- Acompanhar e participar efetivamente de todos os procedimentos licitatórios; elaborar modelos 

de contratos administrativos; Obs.: A audiência com a assessoria jurídica é de suma importância 

para o ato final de homologação do processo licitatório – nessa oportunidade poderá ser constatada 
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a invalidade do procedimento ou de alguns atos; suprimento de algum vício ou a declaração da sua 

lisura; 

- Elaborar pareceres sempre que solicitado, principalmente quando relacionados com a 

possibilidade de contratação direta; contratos administrativos em andamento, requerimentos de 

funcionários, etc; 

- Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes; 

- Atividades relacionadas a sua formação profissional e em relação ao ente publico contratante; 

BIOQUÍMICO: 

- Fazer análise clínica de exsudatos e transudatos humanos, sangue, urina, fezes, liquor e outros, 

valendo-se de diversas técnicas específicas;  

- Analisar soro antiofídico, pirogênio e outras substâncias, valendo-se de meios biológicos;  

- Proceder à análise legal de peças anatômicas e de substâncias suspeitas de estarem envenenadas; 

- Efetuar análise bromatológica de alimentos, valendo-se de métodos para garantir o controle de 

qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, com vistas ao resguardo da Saúde Pública; 

- Fazer análise de água, como pesquisa de microorganismo e determinações de elementos químicos, 

valendo-se de técnicas específicas; 

- Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, 

convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; 

- Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; 

- Participar de programa de treinamento, quando convocado;  

- Trabalhar segundo normas técnicas de biosegurança, qualidade, produtividade, higiene e 

preservação ambiental;  

- Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de 

informática;  

- Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função;  

- Dirigir veículos oficiais, desde que, para o desempenho das funções e atribuições principais do 

cargo. 

CONTADOR: 

‐ Responsabilizar-se por toda contabilidade pública do Município, chancelando a mesma; 

- Responsabilizar-se pela contabilidade pública do município; 

- Coordenar e orientar todas as ações e atos administrativos da Contadoria Geral do 

Município; 

- Orientar o Prefeito Municipal e Secretário Municipal da Fazenda sobre reuniões nas 

Controladorias Gerais do Estado e da União, dos Tribunais de Contas do Estado e da União, e do 

Ministério Público; 

- Prestar informações ao Secretário Municipal da Fazenda, Consultoria e Assessoria Jurídica do 

Município, para instruir processos administrativos e judiciais; 

- Zelar pelo cumprimento dos prazos das prestações de contas bimestrais e balanços do 

Município; 
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- Solicitar por meio de expediente oficial a Câmara Municipal, para encaminhar suas contas para 

consolidação e envio para o Tribunal de Contas do Estado; 

- Prestar as informações e comparecer a Câmara Municipal, quando requerido; 

- Controlar os limites de despesa de pessoal conforme previsto em lei; 

- Preparar e Orientar de maneira permanente os operadores dos Fundos Especiais Municipais; 

- Responsabilizar‐se pela contabilidade dos Fundos Especiais; 

- Informar os operadores dos Fundos Especiais sobre o plexo orçamentário; 

- Dar conhecimento aos operadores dos Fundos Especiais sobre as normas da Contabilidade 

Pública brasileira; 

ENGENHEIRO CIVIL: 

- Planejar, programar, organizar, coordenar a execução das atividades relacionadas com a 

construção, reformar, manutenção e locação de prédios escolares, administrativos e esportivos, 

bem como a definição das instalações e equipamentos; 

- Executar serviços de urbanismo, obras de arquitetura paisagística e obras de decoração 

arquitetônica; 

- Orientar o mapeamento e a cartografia de levantamentos feitos para áreas operacionais; 

- Realizar exame técnico de processos relativos á execução de obras compreendendo a verificação 

de projetos e das especificações quanto ás normas e padronizações; 

- Participar de elaboração e execução de convênios que incluam projetos de construção, ampliação 

ou remoção de obras e instalações; 

- Fazer avaliação, perícias e arbitramentos relativos á especialidade; 

- Acompanhar e analisar o cumprimento dos contratos celebrados para a execução de obras e 

serviços; 

- Efetuar constante fiscalização dos prédios próprios ou locados pelo órgão, com a finalidade de 

controlar as condições de uso e habilitação; 

- Embargar construções que não atendam as especificações do projeto original e as normas de 

responsabilidade técnica; 

- Executar estudos, projeto, fiscalização e construção de núcleos habitacionais e obras; 

- Fiscalizar imóveis financiados pelo órgão; 

- Participar de comissões técnicas; 

- Propor baixa e alienação dos veículos e equipamentos considerados inservíveis; 

- Elaborar projetos de loteamentos; 

- Coordenar e supervisionar a manutenção de equipamentos; 

- Estudar e desenvolver métodos operacionais, bem como, baixar normas e instruções 

disciplinadoras para o uso e manutenção dos veículos, equipamentos e obras municipais; 

- Elaborar projetos, analisar, fiscalizar e executar instalações elétricas, telefônicas, sinalização, 

sonorização e relógio sincronizado; 

- Projetar subestação de energia elétrica, quadros de comando, calculando todos os dispositivos de 

projeção e comando, adaptando-os às necessidades do sistema elétrico; 

- Executar a locação de obras, junto à topografia e batimetria; 
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- Apresentar relatórios de suas atividades; 

- Dirigir veículos oficiais, desde que, para o desempenho das funções e atribuições principais do 

cargo; 

- Desempenhar outras tarefas semelhantes; 

ENGENHEIRO SANITARISTA: 

- Fazer a apreciação de condições ambientais e a identificação dos fatores de risco, que nos 

domínios da água, ar, sol e habitação condicionam os estados de saúde da comunidade, em 

colaboração com outros profissionais de saúde, quando necessário; 

- Emitir pareceres sanitários; 

- Realizar inquéritos sanitários e outros estudos no domínio do ambiente; 

- Realizar inspeções e vistorias sanitárias; 

- Cooperar na elaboração de regulamentos sanitários e posturas municipais; 

- Organizar e coordenar programas de monitorização e vigilância dos fatores ambientais com 

incidência na saúde humana; 

- Planear as atividades constantes nos programas aprovados para o setor coordená-las e avaliá-las; 

- Participar no planejamento, coordenação e avaliação de programas de saúde ambiental; 

- Promover e colaborar com outros organismos oficiais no estabelecimento de indicadores e 

normas de qualidade relativas aos fatores ambientais com incidência na saúde humana e na 

elaboração de diplomas técnico-normativos no domínio da saúde ambiental, quer a nível nacional 

quer internacional; 

- Elaboração de metodologias apropriadas à avaliação da exequibilidade e do rendimento dos 

programas de controlo e das medidas tomadas com vista à proteção da saúde e do bem-estar social; 

- Cooperar em programas de investigação; 

- Participar na definição das políticas de saúde ambiental nos diversos níveis nacional ou regional; 

- Planear, coordenar e avaliar programas de saúde ambiental; 

- Promover e participar na estruturação, atualização e organização dos serviços ou núcleos; 

- Participar no planejamento de programas de saúde ambiental levados a efeito por organismos 

oficiais, empresas públicas ou privadas; 

- Emitir pareceres técnico-científicos no âmbito da saúde ambiental; 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS:  

- Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológico-didáticas; 

- Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os alunos; 

- Seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, e 

Cultura, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na 

consecução dos fins e objetivos; 

- Ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e do Projeto 

Pedagógico da Unidade Escolar; 
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- Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que 

conduzam à aprendizagem; 

- Elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de 

conformidade com as diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; 

- Avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; 

- Manter com os colegas, o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis à eficiência da 

obra educativa; 

- Cooperar com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, no que lhe competir; 

- Promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender diferenças 

individuais; 

- Promover recuperações preventivas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e 

aprofundamento, conforme exigências dos diagnósticos de avaliações; 

- Colaborar e comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de 

classe, atividades extraclasse, treinamentos, palestras e outras promoções, desde que convocado 

pela Direção da Escola ou pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

- Cumprir e fazer cumprir fielmente os horários e calendário escolar; 

- Zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com urbanidade; 

- Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, 

frequência e aproveitamento dos alunos; 

- Dar condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos; 

- Zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da Escola, bem como a conservação dos bens 

materiais; 

- Advertir, repreender e encaminhar aos serviços competentes, casos de indisciplina ocorridos; 

- Participar e/ou organizar reuniões com os pais de seus alunos; 

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar as ocorrências à Direção ou ao Serviço de 

Orientação Educacional;  

- Executar as normas estabelecidas no Regimento Escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos 

superiores e na legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

- Desempenhar outras tarefas relativas à docência; 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 

- Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológico-didáticas; 

- Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os alunos; 

- Seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, e 

Cultura, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na 

consecução dos fins e objetivos; 

- Ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e do Projeto 

Pedagógico da Unidade Escolar; 

- Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que 

conduzam à aprendizagem; 
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- Elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de 

conformidade com as diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; 

- Avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; 

- Manter com os colegas, o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis à eficiência da 

obra educativa; 

- Cooperar com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, no que lhe competir; 

- Promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender diferenças 

individuais; 

- Promover recuperações preventivas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e 

aprofundamento, conforme exigências dos diagnósticos de avaliações; 

- Colaborar e comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de 

classe, atividades extraclasse, treinamentos, palestras e outras promoções, desde que convocado 

pela Direção da Escola ou pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

- Cumprir e fazer cumprir fielmente os horários e calendário escolar; 

- Zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com urbanidade; 

- Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, 

frequência e aproveitamento dos alunos; 

- Dar condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos; 

- Zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da Escola, bem como a conservação dos bens 

materiais; 

- Advertir, repreender e encaminhar aos serviços competentes, casos de indisciplina ocorridos; 

- Participar e/ou organizar reuniões com os pais de seus alunos; 

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar as ocorrências à Direção ou ao Serviço de 

Orientação Educacional;  

- Executar as normas estabelecidas no Regimento Escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos 

superiores e na legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

- Desempenhar outras tarefas relativas à docência; 

PROFESSOR DE ESPANHOL: 

- Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológico-didáticas; 

- Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os alunos; 

- Seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, e 

Cultura, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na 

consecução dos fins e objetivos; 

- Ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e do Projeto 

Pedagógico da Unidade Escolar; 

- Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que 

conduzam à aprendizagem; 

- Elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de 

conformidade com as diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; 
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- Avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; 

- Manter com os colegas, o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis à eficiência da 

obra educativa; 

- Cooperar com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, no que lhe competir; 

- Promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender diferenças 

individuais; 

- Promover recuperações preventivas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e 

aprofundamento, conforme exigências dos diagnósticos de avaliações; 

- Colaborar e comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de 

classe, atividades extraclasse, treinamentos, palestras e outras promoções, desde que convocado 

pela Direção da Escola ou pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

- Cumprir e fazer cumprir fielmente os horários e calendário escolar; 

- Zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com urbanidade; 

- Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, 

frequência e aproveitamento dos alunos; 

- Dar condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos; 

- Zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da Escola, bem como a conservação dos bens 

materiais; 

- Advertir, repreender e encaminhar aos serviços competentes, casos de indisciplina ocorridos; 

- Participar e/ou organizar reuniões com os pais de seus alunos; 

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar as ocorrências à Direção ou ao Serviço de 

Orientação Educacional;  

- Executar as normas estabelecidas no Regimento Escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos 

superiores e na legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

- Desempenhar outras tarefas relativas à docência; 

PROFESSOR DE ARTES: 

- Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológico-didáticas; 

- Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os alunos; 

- Seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, e 

Cultura, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na 

consecução dos fins e objetivos; 

- Ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e do Projeto 

Pedagógico da Unidade Escolar; 

- Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que 

conduzam à aprendizagem; 

- Elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de 

conformidade com as diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; 

- Avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; 
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- Manter com os colegas, o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis à eficiência da 

obra educativa; 

- Cooperar com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, no que lhe competir; 

- Promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender diferenças 

individuais; 

- Promover recuperações preventivas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e 

aprofundamento, conforme exigências dos diagnósticos de avaliações; 

- Colaborar e comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de 

classe, atividades extraclasse, treinamentos, palestras e outras promoções, desde que convocado 

pela Direção da Escola ou pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

- Cumprir e fazer cumprir fielmente os horários e calendário escolar; 

- Zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com urbanidade; 

- Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, 

frequência e aproveitamento dos alunos; 

- Dar condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos; 

- Zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da Escola, bem como a conservação dos bens 

materiais; 

- Advertir, repreender e encaminhar aos serviços competentes, casos de indisciplina ocorridos; 

- Participar e/ou organizar reuniões com os pais de seus alunos; 

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar as ocorrências à Direção ou ao Serviço de 

Orientação Educacional;  

- Executar as normas estabelecidas no Regimento Escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos 

superiores e na legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

- Desempenhar outras tarefas relativas à docência; 

FISCAL DE TRIBUTOS: 

- Atuar junto ao setor de tributação e cadastro; 

- Atuar na fiscalização dos tributos municipais; 

- Analisar lançamentos do IPTU por bairro, tipo de utilização do imóvel, valor lançado e outras 

modalidades de relatório; 

- Analisar reclamações e requerimentos de contribuintes; 

- Analisar e recomendar atualização cadastral; 

- Analisar o lançamento de impostos, taxas e contribuições e autorizar a impressão; 

- Realizar procedimentos fiscais através de diligências externas; 

- Realizar procedimentos fiscais administrativos; 

- Enquadrar o tipo de ISSQN de novos contribuintes ou nas alterações cadastrais, de acordo com a 

Legislação Municipal; 

- Analisar os relatórios de recolhimento do ISSQN retido na fonte, tanto de pagamentos da 

municipalidade quanto de empresas privadas; 

- Atender contribuintes na liberação de documentos fiscais, cálculo de impostos e acessórios, 

solucionar questões e auxiliar no cumprimento de notificações; 
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- Analisar, autorizar e recomendar o parcelamento de débitos fiscais; 

- Analisar, autorizar e recomendar a emissão da guia e valor do recolhimento do ITBI; 

- Analisar relatórios de transmissão imobiliária encaminhados por cartórios; 

- Realizar procedimentos fiscais em cartórios; 

- Realizar procedimentos fiscais em bancos, agentes bancários, casas lotéricas e correspondentes; 

- Acompanhar e manter atualizado o cadastro de pessoas jurídicas comerciais e industriais, além 

dos serviços de transporte intermunicipal e telecomunicações; 

- Efetuar diligências de verificação na emissão das Declarações Anuais de ICMS pelas empresas; 

- Fiscalizar os resultados de fixação de índices de participação dos municípios; 

- Realizar as demais tarefas atinentes à função; 

- Fiscalizar o transporte coletivo municipal, os táxis e lotações, os serviços funerários e outros 

serviços municipais permitidos, autorizados ou concedidos pelo Município; 

- Dirigir veículos oficiais, desde que, para o desempenho das funções e atribuições principais do 

cargo. 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 

- Informar o empregador, através de parecer técnico, sobre os riscos existentes nos ambientes de 

trabalho, bem como orientá-los sobre as medidas de eliminação e neutralização; 

- Informar os trabalhadores sobre os riscos da sua atividade, bem como as medidas de eliminação e 

neutralização; 

- Analisar os métodos e os processos de trabalho e identificar os fatores de risco de acidentes do 

trabalho, doenças profissionais e do trabalho e a presença de agentes ambientais agressivos ao 

trabalhador, propondo sua eliminação ou seu controle; 

- Executar os procedimentos de segurança e higiene do trabalho e avaliar os resultados alcançados, 

adequando as estratégias utilizadas de maneira a integrar o processo de prevenção; 

 - Executar programas de prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do trabalho 

nos ambientes de trabalho, com a participação dos trabalhadores, acompanhando e avaliando seus 

resultados, bem como sugerindo constante atualização dos mesmos estabelecendo procedimentos a 

serem seguidos; 

- Promover debates, encontros, campanhas, seminários, palestras, reuniões, treinamentos e utilizar 

outros recursos de ordem didática e pedagógica com o objetivo de divulgar as normas de segurança 

e higiene do trabalho, assuntos técnicos, visando evitar acidentes do trabalho, doenças profissionais 

e do trabalho; 

- Executar as normas de segurança referentes a projetos de construção, aplicação, reforma, arranjos 

físicos e de fluxos, com vistas à observância das medidas de segurança e higiene do trabalho, 

inclusive por terceiros; 

- Encaminhar aos setores e áreas competentes normas, regulamentos, documentação, dados 

estatísticos, resultados de análises e avaliações, materiais de apoio técnico, educacional e outros de 

divulgação para conhecimento e autodesenvolvimento do trabalhador; 
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- Indicar, solicitar e inspecionar equipamentos de proteção contra incêndio, recursos audiovisuais e 

didáticos e outros materiais considerados indispensáveis, de acordo com a legislação vigente, 

dentro das qualidades e especificações técnicas recomendadas, avaliando seu desempenho; 

- Cooperar com as atividades do meio ambiente, orientando quanto ao tratamento e destinação dos 

resíduos industriais, incentivando e conscientizando o trabalhador da sua importância para a vida; 

- Orientar as atividades desenvolvidas por empresas contratadas, quanto aos procedimentos de 

segurança e higiene do trabalho previstos na legislação ou constantes em contratos de prestação de 

serviço; 

- Executar as atividades ligadas à segurança e higiene do trabalho utilizando métodos e técnicas 

científicas, observando dispositivos legais e institucionais que objetivem a eliminação, controle ou 

redução permanente dos riscos de acidentes do trabalho e a melhoria das condições do ambiente, 

para preservar a integridade física e mental dos trabalhadores; 

- Levantar e estudar os dados estatísticos de acidentes do trabalho, doenças profissionais e do 

trabalho, calcular a frequência e a gravidade destes para ajustes das ações prevencionistas, normas, 

regulamentos e outros dispositivos de ordem técnica, que permitam a proteção coletiva e 

individual; 

- Articular-se e colaborar com os setores responsáveis pelos recursos humanos, fornecendo-lhes 

resultados de levantamento técnico de riscos das áreas e atividades para subsidiar a adoção de 

medidas de prevenção a nível de pessoal; 

- Informar os trabalhadores e o empregador sobre as atividades insalubres, perigosas e penosas 

existentes na empresa, seus riscos específicos, bem como as medidas e alternativas de eliminação 

ou neutralização dos mesmos; 

- Avaliar as condições ambientais de trabalho e emitir parecer técnico que subsidie o planejamento 

e a organização do trabalho de forma segura para o trabalhador; 

- Articula-se e colaborar com os órgãos e entidades ligados à prevenção de acidentes do trabalho, 

doenças profissionais e do trabalho; 

- Participar de seminários, treinamentos, congressos e cursos visando o intercâmbio e o 

aperfeiçoamento profissional; 

- Auxiliar da elaboração de normas a fim de regulamentar questões de segurança do trabalho. 

- Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.  

- Participar do processo de aquisição dos equipamentos de proteção individual (EPI), realizando 

sua distribuição e coordenando a utilização destes equipamentos pelos trabalhadores. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:  

- Zelar pela manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos do órgão; 

- Executar serviços de limpeza nas dependências internas e externas do órgão, jardins, garagens e 

seus veículos; 

- Executar os serviços de limpeza, revisão e acondicionamento das peças e lubrificação das 

máquinas; 

- Executar serviços de limpeza em vias públicas, logradouros, praças municipais e outros locais de 

competência do Poder Público;  
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- Auxiliar em serviços de copa, cozinha, com atendimento aos servidores; 

- Receber, protocolar e entregar correspondência interna e externa; 

- Requisitar material necessário aos serviços; 

- Receber, orientar e encaminhar o público, informando sobre localização de pessoas ou 

dependência do órgão; 

- Auxiliar na execução de trabalhos braçais; 

- Encarregar-se da abertura e fechamento das dependências do órgão; 

- Encarregar-se da limpeza e polimento de veículos e máquinas; 

- Relatar as anormalidades verificadas; 

- Realizar serviços de ronda; 

- Conservar os gramados, plantas, jardins e hortas dos prédios municipais; 

- Encarregar-se da limpeza e organização do local de trabalho; 

- Executar pequenos consertos; 

- Manter limpo, conservado e organizado o mobiliário; 

- Manter limpos cômodos, pátios, pisos e demais dependências; 

- Preparar e servir café, chá, água entre outros; 

- Remover, transportar e arrumar móveis, máquinas e materiais diversos. 

- Desempenhar outras funções afins; 

PEDREIRO: 

- Executar serviços de edificações de obras públicas; 

- Realizar pequenos reparos em obras do município; 

- Realizar instalações elétricas e hidráulicas em obras municipais; 

- Providenciar consertos em instalações elétricas e hidráulicas existentes; 

- Realizar outras tarefas afins. 

- Dirigir veículos oficiais e máquinas leves, desde que, para o desempenho das funções e atribuições 

principais do cargo. 
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ANEXO IV 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

REQUERIMENTO ISENÇÃO TAXA DE INSCRIÇÃO DOADORES DE SANGUE 

Para: 

Comissão Organizadora do CONCURSO PÚBLICO   

Eu_____________________________________________________________ portador(a) do documento 

de identidade sob nº ___________________, inscrição nº _______________, venho solicitar isenção para taxa 

de inscrição ao CONCURSO PÚBLICO, Edital nº 002/2017.  

Declaro para os devidos fins que preencho os requisitos da Lei Municipal nº 

3.749/2010 (doador de sangue e de órgãos) 

Declaro, sob as penas previstas no artigo 299, do Decreto-Lei nº 2.848, de 

07.12.1940 (Código Civil), que as informações constantes neste formulário expressam a verdade e 

por elas me responsabilizo. 

  

São José do Cedro – SC, ______ de ________________ de 2017. 

  

___________________________________________ 

Candidato(a) 

 

Documentos anexos:  

1: ______________________________ 

2: _______________________________  

3. _______________________________ 
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ANEXO V 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

REQUERIMENTO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

Vaga para Deficiente físico e /ou Condição especial para REALIZAÇÃO de provas. 

Eu, _________________________________ , portador do documento de identidade n° ____________ 

expedido pelo _____________ e CPF sob n° _______________ , residente e domiciliado na 

_____________________________, n° _______ , Bairro __________________, cidade de _________________, Estado _____, 

CEP n° _________________, inscrito no Concurso Público regido pelo Edital n° 002/2017, do Poder 

Executivo Municipal de São José do Cedro, inscrição sob n° ___________, para o cargo de 

________________________, requeiro a Vossa Senhoria:  

1 – (    ) Vaga para Pessoa com deficiência física: __________________ CID n°  _________   

Nome do Médico ______________________________________________________________ 

2 – (    ) Condição Especial para a realização da prova, sendo a deficiência:  

2.1. (     ) Prova com ampliação do tamanho da fonte:  

Fonte ___________________ / Letra _______________________________________________ 

2.2. (     ) Sala Especial  

Especificar: ___________________________________________________________________ 

2.3. (     ) Leitura de Prova  

2.4. (     ) Amamentação  

Nome do Acompanhante: ________________________________________________________ 

Horários de amamentação:________________________________________________________ 

2.5 (    ) Outra Necessidade Especificar:_____________________________________________ 

Pede Deferimento. 

_______________________________SC, ______ de ________________ de 2017. 

___________________________________________ 

Assinatura Candidato(a) 
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ANEXO VI 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

COMISSÃO ORGANIZADORA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CEDRO 

 

PORTARIA Nº 532, de 18 de setembro de 2017. 

 

ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA, Prefeito de São José do Cedro, Estado de Santa 

Catarina, no uso de atribuições legais que lhe confere o Inciso IX, do Artigo 69, da Lei Orgânica 

Municipal; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Designar Comissão Especial, para, sob a presidência do primeiro, organizar, 

coordenar e fiscalizar os atos realizados no Edital de Concurso Público nº 002/2017, composta 

pelos seguintes servidores: Mauro Weber, Professor Nível 2, matrícula nº 1537, Rafael Santin, 

Agente Administrativo, matrícula nº 3394 e Débora Pagno, Contadora, nº matrícula 3010. 

Art. 2º - A presente Comissão possui finalidade especial para avaliar as inscrições dos 

candidatos, verificar quanto à publicidade dos atos, acompanhar e fiscalizar a realização das provas 

executadas pelos candidatos, seguindo sempre as regras contidas no Edital de Concurso Público nº 

002/2017, podendo ainda, requisitar recursos humanos, financeiros, materiais, equipamentos e 

instalações necessárias para a concretização do objetivo, mediante a autorização do Chefe do 

Executivo Municipal. 

Art. 3º - São impedidos de atuar como membros de quaisquer das comissões deste certame, 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

de candidato cuja inscrição haja sido deferida. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução do presente Ato correrão à conta do 

orçamento municipal vigente. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 21 de setembro de 2017. 

 

São José do Cedro/SC, 18 de setembro de 2017. 

 

 

ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA, 

Prefeito. 
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ANEXO VII 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2017 

ROSOLUÇÃO Nº 001/2017 - COMISSÃO ORGANIZADORA CONCURSOS DA AMEOSC 

Dispõe sobre a nomeação de Comissão para acompanhamento de Concursos Públicos e 

Testes Seletivos realizados pela Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina – 

AMEOSC e dá outras providências. 

CLÁUDIO JUNIOR WESCHENFELDER, Prefeito Municipal de Guarujá do Sul - SC e 

Presidente da AMEOSC, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social da entidade, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar os funcionários JUSSARA SALETE REGINATTO, JACSON SONAGLIO, 

UDINARA VANUSA ZANCHETTIN e ÉDINA G. TREMEA SPIRONELLO para comporem a Comissão 

Organizadora da Associação dos Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina – AMEOSC nos 

Concursos Públicos e Testes Seletivos executados pela entidade. 

Art. 2º  - Compete a Comissão Organizadora da AMEOSC a elaboração dos editais que 

regulamentarão os Concursos Públicos e Testes Seletivos executados pela entidade, mediante a 

supervisão e aquiescência do ente público que solicitou o certame, elaboração e aplicação das provas 

objetivas e práticas coordenando, fiscalizando e acompanhando as mesmas, correção dos cartões 

respostas, pontuação e classificação dos candidatos, receber e analisar eventuais recursos 

interpostos e emitir relação dos candidatos aprovados para homologação da autoridade competente. 

Art. 3º - A Comissão Organizadora da Ameosc poderá requisitar, tanto para a Ameosc 

quanto ao ente público que realiza o processo de seleção, recursos humanos, financeiros, 

equipamentos, materiais e instalações necessárias para a regular realização dos certames. 

Art. 4º - São impedidos de atuar como membros desta comissão cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, de candidato cuja inscrição 

haja sido deferida. 

Parágrafo único: Verificando os membros da presente Comissão o deferimento de 

inscrição de candidato que seja seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, deverá solicitar seu desligamento da Comissão. 

 Art. 5º - Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação e vigerá até 31 de 

dezembro de 2017. 

Art. 6º- Revogam-se as disposições em contrário. 

São Miguel do Oeste – SC, 02 de janeiro de 2017. 

 

CLÁUDIO JUNIOR WESCHENFELDER 

Prefeito Municipal de Guarujá do Sul 

Presidente da AMEOSC 


